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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 39/2021 

PROCESSO SEI Nº 0005491-53.2021.6.27.8000 

PREÂMBULO 

O Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão-TRE, neste ato designado TRIBUNAL torna público 
para conhecimento de todos que fará realizar, às 14:00 horas (horário de Brasília), do dia 
22/11/2021, sob o comando do Pregoeiro Oficial, designado pela PORTARIA Nº 
1195/2017, de 28 de dezembro de 2017, do Presidente do TRE-MA, por meio do uso de 
tecnologia da informação, Licitação na modalidade PREGÃO, na FORMA ELETRÔNICA, do 
tipo MENOR PREÇO, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, 
decorrentes do Processo SEI nº 0005491-53.2021.6.27.8000. 

A licitação será regida pela LEI Nº 10.520/2002, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, 
LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014, LEI Nº 8.666/1993, DECRETO No 10.024/2019, 
DECRETO No 8.538/2015 e demais normas aplicáveis à matéria, naquilo que não contrarie 
este edital e pelas cláusulas e condições abaixo declinadas. 

A Sessão Pública será realizada através do site www.comprasgovernamentais.gov.br e 
conduzida pelo PREGOEIRO, na sala da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, no 1º 
andar do Anexo ao prédio sede do TRIBUNAL, na Avenida Senador Vitorino Freire, s/nº - 
Bairro Areinha, nesta cidade de São Luís, Estado do Maranhão. 

Todos os horários estabelecidos neste edital, no aviso e durante a Sessão Pública observarão, 
para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo 
e registro no SISTEMA ELETRÔNICO COMPRASGOVERNAMENTAIS, daqui por diante 
denominado SISTEMA, e na documentação relativa ao certame. 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
Licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o 
primeiro dia útil subseqüente, independentemente de nova comunicação. 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente PREGÃO a prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, equipamentos e insumos, dos 
circuitos fechados de televisão (CFTV) e alarmes, conforme especificações deste 
edital e seus anexos. 

1.2. A prestação de serviços objeto desta Licitação deverá ser realizada em rigorosa 
observância ao Termo de Referência – Anexo I deste Edital e as normas vigentes que a ele se 
aplicarem. 

1.3. O custo total ANUAL máximo aceitável para o objeto desta Licitação foi estimado pelo 
TRIBUNAL em R$ 1.077.258,48 (um milhão, setenta e sete mil, duzentos e cinquenta e oito 
reais e quarenta e oito centavos), conforme detalhamento no Termo de Referência – Anexo I 
deste Edital. 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações dos objetos descritas no 
SISTEMA e as especificações técnicas constantes do Edital, prevalecerão as do Edital. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
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2.1. Poderão participar deste PREGÃO as licitantes que atenderem a todas as exigências 
deste Edital, inclusive quanto à documentação constante neste Edital e em seus anexos. 

2.2. A Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital, do Ministério da 
Economia, atuará como provedor do SISTEMA. 

2.3. Como condição para participação no certame, a licitante deverá declarar:  

a. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

b. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

c. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

d. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

e. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

f. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

g. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991; 

h. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, se for o caso;  

h.1) nos itens exclusivos para participação de Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, a ausência de declaração impedirá o prosseguimento no 
certame; 

h.2) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a ausência de declaração apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte. 

2.4. A falsidade da declaração prestadas pela licitante correspondente ao SUBITEM 2.3.b 
caracteriza crime previsto no artigo 299 do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções 
previstas no Decreto nº 10.024/2019. 

2.5. Não poderá participar deste PREGÃO a licitante: 

a) que se encontre em regime de recuperação judicial ou extrajudicial ou ainda com 
pedido de falência, concurso de credores, processo de insolvência (salvo se o respectivo 
plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, 
de 09 de fevereiro de 2005); 

b) estrangeira não autorizada a funcionar no país e/ou que não tenham representação 
legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente; 
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c) que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal ou do Distrito Federal, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

d) impedida de licitar e contratar com a União ou suspensa temporariamente de licitar 
e impedida de contratar com o TRIBUNAL; 

e) cujo ramo de atividade não seja pertinente e compatível com o objeto deste 
PREGÃO ou que não estejam com credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF; 

f) que tenha em seu quadro societário servidor ou dirigente do TRIBUNAL; 

g) com familiar, administrador ou sócio com poder de direção, de autoridade 
hierarquicamente superior no âmbito do TRIBUNAL ou detentor de cargo em comissão 
ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação (art. 
5º do Decreto nº 9.507, de 2018); 

g.1) A vedação abrange apenas a contratação de serviços;  

g.2) Considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta 
ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 
Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 
e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

g.3) É vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de 
empregado(a) que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 
comissão ou função de confiança no TRIBUNAL (art. 7° do Decreto n° 7.203, 
de 2010). 

h) cujos proprietários e ou/ sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 
impedimentos previstos no art. 29, inciso IX c/c e art. 54, I, “a” e II, “a”, da Constituição 
Federal; 

i) entidade empresarial que esteja reunida em consórcio; 

j) Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 

2.6. Para o presente certame, não haverá participação exclusiva de empresas 
enquadradas como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte. 

2.6.1 A definição de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta licitação 
levará em conta o que dispuser a Lei Complementar nº 123/2006. 

2.6.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes desta licitação 
deverão comprovar seu enquadramento e condição através de Declaração Especifica 
registrada em campo específico do SISTEMA, facultado ao TRIBUNAL se for o caso, 
promover diligência com a finalidade de comprovar o enquadramento da licitante como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte diante das normas da lei. 

2.6.3 O enquadramento, reenquadramento e desenquandramento das Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte será comprovado através de Certidões Específicas 
emitidas pelas Juntas Comerciais, nos termos do art. 1º da Instrução Normativa nº 
10, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração 
- DREI. 

2.7. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
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b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica 
com sede no exterior; 

c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da 
referida Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 
trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar Nº 123/2006; 

d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 
outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta 
global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar Nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006; 

e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 
com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

f) constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 

g) que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 
investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 
privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendário anteriores; 

j) constituída sob a forma de sociedade por ações. 

Na hipótese de haver diferença na descrição do objeto registrada no SISTEMA 
(www.comprasgovernamentais.gov.br) e nas especificações constantes no Edital, deverá ser 
considerada a do Edital. 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. A licitante interessada em participar deste PREGÃO deverá providenciar, previamente, o 
credenciamento perante a Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
do Ministério da Economia, provedor do SISTEMA utilizado nesta licitação, no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 

3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso ao SISTEMA, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF 
permite a participação dos interessados em qualquer pregão, na forma eletrônica, exceto 
quando o seu cadastro no SICAF tenha sido inativado ou excluído por solicitação do 
credenciado ou por determinação legal. 

3.4. O uso da senha de acesso ao SISTEMA pela licitante é de sua responsabilidade 
exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do SISTEMA ou ao TRIBUNAL responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que provocados por terceiros. 

3.5. Caberá à licitante, interessada em participar do pregão, na forma eletrônica: 
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a) credenciar-se previamente e se manter credenciada no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF; 

b) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via SISTEMA, os documentos de 
habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares; 

c) responsabilizar-se formalmente pelo uso da senha de acesso ao SISTEMA, inclusive 
pelas transações efetuadas em seu nome, e assumir como firmes e verdadeiras suas 
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do SISTEMA ou do TRIBUNAL 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

d) acompanhar as operações no SISTEMA durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo SISTEMA ou de sua desconexão; 

e) comunicar imediatamente ao provedor do SISTEMA qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 
acesso; 

f) utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do PREGÃO; 

g) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 
próprio; e 

h) conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores – SICAF e os manter atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6. A licitante descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF terá sua chave de identificação e senha suspensas automaticamente. 

4. DOS PRAZOS E DA DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

4.1. Os LICITANTES deverão observar as datas e horários, com base no horário de Brasília, 
previstos para a realização deste PREGÃO, nos termos que seguem: 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

5.1 Como requisito para participação, as licitantes deverão preencher os “campos” próprios 
contendo a especificação do objeto, quantidade, preços e, se houver, marca e 
modelo, atendendo, ainda, ao que dispõe o SUBITEM 2.3 deste Edital, sendo 
obrigatório o preenchimento do campo descrição complementar, onde deverão 
ser transcritas as especificações dos serviços a serem prestados de forma clara e 
precisa 

5.2. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do SISTEMA, 
concomitantemente com os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos no Edital, a 
PROPOSTA DE PREÇOS com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

a)  Período para recebimento das 
Propostas de Preços e 
Documentação de Habilitação 

Do dia 08/11/2021 até as 14:00 horas do dia 
22/11/2021 

 b) Data da abertura das Propostas Às 14:00 horas do dia 22/11/2021 
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5.3. Na hipótese de haver diferença na descrição do objeto registrada no SISTEMA 
(www.comprasgovernamentais.gov.br) e nas especificações constantes no Edital, o 
licitante deverá formular sua proposta de acordo com o que dispuser o Edital. 

5.4. A PROPOSTA DE PREÇOS será ofertada pelo critério de VALOR GLOBAL, nas 
condições definidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital; 

5.5. Até a data e hora de início da Sessão Pública prevista neste Edital, a licitante poderá 
acessar o SISTEMA para retirar, alterar ou complementar a PROPOSTA DE PREÇOS 
formulada. Após o início da Sessão Pública, a proposta não poderá mais sofrer 
alterações ou ser retirada. 

5.6. Os documentos que compõem as PROPOSTAS DE PREÇOS das licitantes serão 
disponibilizados para avaliação do PREGOEIRO e para acesso público após o 
encerramento da etapa de lances. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO de cada 
licitante somente serão disponibilizados para avaliação do PREGOEIRO e para acesso 
público após aceitação de sua PROPOSTA DE PREÇOS.  

 5.7   As licitantes poderão deixar de apresentar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
que constem do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, observadas 
as restrições do ITEM 10 deste Edital, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso 
aos dados constantes dos sistemas. 

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DOS 
AVISOS 

6.1. Até a abertura da Sessão Pública, o PREGOEIRO poderá expedir avisos no 
SISTEMA para esclarecimento de procedimentos a respeito do certame. 

6.2. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da Sessão Pública deste 
PREGÃO, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital, exclusivamente via e-mail, no 
endereço: licitacao@tre-ma.jus.br. 

6.3. Caberá ao PREGOEIRO decidir sobre a impugnação formulada, no prazo de até 
dois dias úteis, a contar da data de recebimento da impugnação, podendo, se for o 
caso, auxiliar-se pelo setor requisitante e ainda pela Assessoria Jurídica do TRIBUNAL. 

6.4. Decairá do direito de impugnar perante o TRIBUNAL os termos deste Edital aquele 
que, aceitando-os sem objeção, venha a apontar, depois do julgamento, falhas ou 
irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso. 

6.5. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da Sessão Pública deste 
PREGÃO, qualquer licitante poderá apresentar solicitação de esclarecimentos, 
exclusivamente via e-mail, no endereço: licitacao@tre-ma.jus.br. 

6.6. Caberá ao PREGOEIRO responder os esclarecimentos no prazo de até dois dias 
úteis, podendo, se for o caso, auxiliar-se pelo setor requisitante e ainda pela Assessoria 
Jurídica do TRIBUNAL. 

6.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não obrigam a suspensão dos prazos 
previstos no certame, cabendo exclusiva e excepcionalmente ao TRIBUNAL esta 
decisão, de forma motivada. 

6.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos apresentados após as 18h serão 
considerados, para efeitos dos prazos dos SUBITENS 6.2 e 6.5 como apresentados no 
primeiro dia útil seguinte, às 8h. 
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6.9. Os avisos, as impugnações e respectivas decisões, bem como os pedidos de 
esclarecimentos e suas respostas deverão ser registrados no SISTEMA pelo 
PREGOEIRO. 

6.10. Se a impugnação for acolhida ou se a resposta aos esclarecimentos importar na 
modificação do Edital, será definida nova data para abertura da Sessão Pública, sendo 
o Edital alterado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original.  

6.11. Caso a alteração no Edital possa inquestionavelmente afetar a formulação de 
propostas, o prazo inicialmente estabelecido será reaberto. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7.1 O PREGOEIRO, via SISTEMA, dará início ao PREGÃO com a abertura da Sessão 
Pública, na data e horário indicados no ITEM 4 deste Edital. 

7.2 A comunicação entre o PREGOEIRO e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 
troca de mensagem, em campo próprio do SISTEMA. 

7.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no SISTEMA durante a Sessão Pública do 
PREGÃO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo SISTEMA ou de sua desconexão. 

7.4 O PREGOEIRO verificará as informações previamente cadastradas no sistema, 
constantes do SUBITEM 5.1 deste Edital, desclassificando desde logo as que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, aquelas que 
identifiquem o licitante, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações exigidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

7.4.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no SISTEMA, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.4.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.5 O SISTEMA ordenará, automaticamente as PROPOSTAS DE PREÇOS das licitantes 
classificadas pelo PREGOEIRO, sendo que somente elas participarão da fase de lances. 

7.6 Ordenadas as PROPOSTAS DE PREÇOS, o PREGOEIRO dará início à fase 
competitiva, quando então as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do SISTEMA. 

8. DA FASE COMPETITIVA COM A FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar seus lances, observando o 
horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.  

8.2 O valor ou percentual da PROPOSTA DE PREÇOS será considerado o lance inicial da 
licitante. 

8.3 A cada lance intermediário ofertado, o licitante será imediatamente informado do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.   

8.4 Os lances serão ofertados pelo mesmo critério do SUBITEM 5.4 deste Edital. 

8.5 A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto de 
valor superior ao último por ele ofertado e registrado pelo SISTEMA. 

8.6 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 
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8.7 Durante a Sessão Pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação da licitante detentora do lance. 

8.8 Durante a fase de lances, o PREGOEIRO poderá excluir, justificadamente, lances 
intermediários cujos valores sejam considerados inexeqüíveis. 

8.9 Após o encerramento da etapa competitiva de lances, o PREGOEIRO deverá 
encaminhar, pelo SISTEMA, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance 
mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no 
Edital.  

8.9.1 A negociação será realizada por meio do SISTEMA, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.10 No caso de desconexão do PREGOEIRO no decorrer da etapa de lances, se o 
SISTEMA permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 

Quando a desconexão do PREGOEIRO persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
Sessão Pública do PREGÃO será suspensa e reiniciada somente após decorridas, no mínimo, 
24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo PREGOEIRO aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação 

8.11 Será adotado para o envio de lances no PREGÃO o modo de disputa “aberto”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.11.1 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

8.12 A etapa de lances da Sessão Pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo SISTEMA quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da Sessão Pública. 

8.12.1 A prorrogação automática da etapa de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

8.12.2 Não havendo novos lances na forma estabelecida acima, encerrar-se-á automaticamente 
essa fase. 

8.12.3 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo SISTEMA, 
poderá o PREGOEIRO, justificadamente, admitir o reinício da fase de lances, em prol 
da consecução do melhor preço. 

8.13 Nos itens (ou grupos, se for o caso) com preço total de referência superior a R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), expressamente indicados no Termo de Referência - Anexo 
I deste Edital, encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, devendo, ainda, a própria 
empresa declarar, em campo próprio do SISTEMA, que atende aos requisitos do art. 3º 
da LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 para fazer jus aos benefícios previstos ali 
previstos. 

8.13.1 O SISTEMA identificará em coluna própria as licitantes qualificadas como 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
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8.13.2 Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as 
propostas de licitantes qualificadas como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance 
de maior percentual serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.13.3 A melhor classificada nos termos do SUBITEM anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

8.13.4 Caso a licitante qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes qualificadas como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no SUBITEM anterior. 

8.13.5 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o PREGOEIRO passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo SISTEMA, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 
se for o caso. 

9. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE 

9.1    Finda a fase de lances e a negociação, o PREGOEIRO examinará o lance classificado 
em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço, sendo desclassificado o que 
apresentar preço final superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço 
manifestamente inexeqüível, passando-se à convocação das licitantes subseqüentes, na 
ordem de classificação. 

9.1.1 Considera-se inexequível o lance que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que não tenham sido 
estabelecidos limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da própria licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
9.1.2 O PREGOEIRO, antes de declarar a inexequibilidade, deverá realizar diligências 
com essa finalidade, convocando previamente a licitante para manifestação. 

9.2 Não incorrendo na inadequação ou incompatibilidade do SUBITEM 9.1, o PREGOEIRO 
providenciará a negociação com a licitante, buscando obter proposta mais vantajosa para o 
TRE-MA.    

9.3 A licitante detentora do MENOR LANCE deverá encaminhar no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, pelo SISTEMA, sua PROPOSTA DE PREÇOS, com o valor 
readequado ao valor do lance vencedor (e, se for o caso, com o valor negociado), bem como os 
demais dados constantes do SUBITEM 9.5 deste Edital, para sua elaboração. 

9.4 Os documentos complementares (quando necessários à confirmação daqueles exigidos no 
Edital e já apresentados), relativos à proposta, serão encaminhados pela licitante 
convocada no mesmo prazo do SUBITEM 9.3, mediante convocação específica do 
PREGOEIRO. 

9.5 A PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter as seguintes informações:  

a) Razão Social da Pessoa Jurídica, com endereço e número do CNPJ; 
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b) Preços unitários e totais dos itens, consoante tabela de formação de preços constante 
do Termo de Referência – Anexo I deste Edital e abaixo, em reais, em algarismos, 
inclusas todas as despesas que resultem no custo das aquisições, tais como impostos, 
taxas, transportes, materiais utilizados, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos 
e quaisquer outras despesas, que incidirem na aquisição e/ou prestação de serviços. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

Prestação de serviços de 
manutenção preventiva 

e corretiva, com 
fornecimento de peças, 

equipamentos e 
insumos, dos circuitos 
fechados de televisão 

(CFTV) e alarmes 

UND 12 R$... (...) R$... (...)  

 

b.1) Os preços propostos não poderão ser superiores aos valores estabelecidos no 
Termo de Referência – Anexo I deste Edital, sob pena de desclassificação; 

c) Prazo de validade, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data 
de abertura da Sessão Pública; 

d) Características dos serviços ofertados, de acordo com as especificações constantes 
do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

d.1) O Pregoeiro poderá solicitar à licitante catálogos, folders, manuais e 
outros documentos que atestem a especificação dos objetos e outras 
informações técnicas inerentes ao produto. 

e) Dados da licitante tais como: telefone, e-mail, banco, agência, número da conta-
corrente e praça de pagamento (facultada a apresentação destas informações quando 
da contratação); 

9.6 O PREGOEIRO, no julgamento das propostas, poderá realizar diligências ou requisitar 
informações, incluindo esclarecimentos e detalhamentos sobre elas, sem implicar 
modificação de seu teor ou inclusão de documento ou informação que deveria constar 
originalmente. 

9.6.1 A não apresentação das informações solicitadas implicará no julgamento no 
estado em que se encontram as propostas, podendo resultar em sua desclassificação. 

9.7. No julgamento da proposta, o PREGOEIRO poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem sua substância, fundamentando e registrando sua decisão no SISTEMA. 

9.8. O PREGOEIRO poderá solicitar à licitante o envio de PROPOSTA DE PREÇOS 
retificada, para correção de erros formais.  

9.9. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, o 
PREGOEIRO poderá suspender o PREGÃO e marcar nova data para seu julgamento, ficando 
intimadas, no mesmo ato, as licitantes. 

9.10. O PREGOEIRO poderá encaminhar a PROPOSTA DE PREÇOS para análise técnica 
de setor competente ou da autoridade superior.  
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9.11. A classificação das propostas dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO, sendo 
considerada vencedora a que ofertar o MENOR LANCE e que atender às condições do Edital. 

9.12. Decorrido o prazo de validade da PROPOSTA DE PREÇOS sem convocação para a 
contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos, cabendo, no caso, 
negociação com o TRIBUNAL para manter o preço proposto.  

9.13. O TRIBUNAL poderá solicitar à licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA DE PREÇOS por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a 
aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado à licitante recusar ou aceitar o pedido; 
no caso de concordância, a PROPOSTA DE PREÇOS não poderá ser modificada. 

9.14. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total da PROPOSTA DE 
PREÇOS, prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre 
valores numéricos e os por extenso, prevalecerão os últimos. Se a licitante não aceitar a 
correção de tais erros, ocorrerá sua desclassificação, convocando-se a licitante 
subseqüentemente classificada, se houver. 

9.15. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA DE 
PREÇOS serão de responsabilidade exclusiva da licitante. 

9.16 A apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS obriga a licitante vencedora ao cumprimento 
de todas as condições deste Edital, sujeitando-se às sanções previstas neste Edital e na 
legislação aplicada à espécie. 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1. Após aceitação da proposta, o PREGOEIRO, como condição prévia ao exame da 
documentação de habilitação, verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante verificação aos seguintes cadastros: 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantida pelo Tribunal de Contas da União 
– TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

b) Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF. 

10.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
do sócio (a) majoritário (a), por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

10.1.2 Constatada a existência de sanção, o PREGOEIRO reputará a licitante 
inabilitada, por falta de condição de participação. 

10.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o PREGOEIRO diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
devendo convocar previamente a licitante para manifestação. 

10.1.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

10.2. Não incorrendo a licitante em sanções impeditivas, o PREGOEIRO consultará o 
Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à sua habilitação jurídica e 
à regularidade fiscal e trabalhista, e, se for o caso, em relação à qualificação econômica 
financeira e/ou habilitação técnica.  

10.3. É dever da licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Sistema de 
Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da 
Sessão Pública. 
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10.3.1 Em se tratando de documentos não contemplados no Sistema de Cadastro 
Unificado de Fornecedores – SICAF ou se as informações do SICAF não estiverem 
atualizadas na data de abertura da Sessão Pública, a licitante deverá encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS, a respectiva 
documentação atualizada.  

10.3.2 O descumprimento acima implicará na inabilitação da licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo PREGOEIRO 
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

10.3.2.1 A indisponibilidade de consulta, ainda que temporária, por 
qualquer motivo, ao sítio eletrônico oficial, no momento da verificação pelo 
PREGOEIRO, também importará em inabilitação da licitante. 

10.3.3 Se os documentos apresentados na forma do SUBITEM 5.2 deste Edital 
vencerem após a data de abertura da Sessão Pública (e se as informações no Sistema 
de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF continuarem desatualizadas ou tais 
documentos não estejam previstos no SICAF), o PREGOEIRO deverá convocar a 
licitante para apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO atualizados no 
prazo do SUBITEM 10.4 deste Edital caso não seja possível ou não logre êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s) na consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores 
de certidões. 

10.4. Havendo a necessidade de envio de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 
licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via SISTEMA, no prazo de 04 
(quatro) horas, sob pena de inabilitação. 

10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

10.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.7. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

10.7.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.8 Ressalvado o disposto nos SUBITENS 5.7 e 10.3, as licitantes deverão encaminhar, nos 
termos do SUBITEM 5.2, a documentação relacionada a seguir, para fins de habilitação: 

10.8.1  Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
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devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 
d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 
f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
10.8.1.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

10.8.2  Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

e.1) caso seja considerada isenta dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 
Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f.1) caso seja considerada isenta dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 
Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 
da lei;  

10.8.2.1 Caso o licitante detentor do melhor lance seja qualificado como Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006, sob pena de inabilitação. 

 

10.8.3 Qualificação Técnica e Econômico-Financeira: 
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10.8.3.1. As empresas licitantes deverão apresentar para fins de comprovação de 
Habilitação Técnica os seguintes documentos: 

a) Prova de sua inscrição ou registro e de seus responsáveis técnicos junto ao 
conselho profissional competente, que comprove atividade relacionada ao objeto. 

b) Comprovação de a licitante possuir, em seu corpo técnico, na data de abertura 
das propostas, profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) de nível superior em 
engenharia elétrica (engenheiro eletricista), detentor(es) de Atestado(s) de 
Capacidade Técnica, devidamente registrado(s) no conselho profissional competente 
da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT ou documento equivalente, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado  - que não a própria licitante (CNPJ 
diferente), atendendo às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo, 
quais sejam: serviços de manutenção em central de vídeo-monitoramento com 
recepção de eventos de alarmes e VMS (Sistema de Monitoramento de Vídeo), 
central de alarme e DVR/NVR (gravador de imagens). 

c) A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da 
carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante ou do 
contrato social da mesma em que conste o profissional como sócio, ou do contrato 
de trabalho, ou de certidão do conselho profissional competente em que conste o 
profissional como responsável técnico da licitante ou, ainda, de declaração de 
contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que 
acompanhada de declaração de anuência do profissional. 

d) Atestado(s) de Capacidade Técnica-operacional firmado(s) por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, que comprove(m) que a licitante tenha prestado ou 
esteja prestando serviços de manutenção em pelo menos 1 (uma) central de vídeo-
monitoramento, bem como, quanto aos demais itens de maior relevância, que 
comprove(m) que a licitante já executou os serviços a seguir indicados com as 
respectivas quantidades mínimas: 

 

ITEM DISPOSITIVO/EQUIPAMENTO 
(Serviços de Manutenção) 

QUANT. EXISTENTE QUANT. MÍNIMA 
EXIGIDA 

01 Central de alarme 42 16 

02 DVR/NVR (gravador de imagens) 52 17 

          10.8.3.2 Para fins de qualificação econômico-financeira, serão exigidos: 

10.8.3.2.1 – Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 
e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

10.8.3.2.2 – Caso a licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices, deverá apresentar patrimônio líquido igual ou superior a 10% 
(dez por cento) do valor estimado para a contratação. 
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10.8.3.2.3 – Certidão Negativa de Falência, recuperação judicial ou extrajudicial, 
expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Licitante, com emissão de até 60 dias 
da abertura da licitação; 

10.8.3.2.4 – No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação 
foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro 
de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 

10.9 Desde que atenda a todas as demais exigências do Edital e observado o disposto no 
SUBITEM 10.8.2.1, constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e/ou trabalhista de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, o certame será 
suspenso e a licitante será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério do PREGOEIRO, 
quando requerida pela licitante, mediante justificativa apresentada dentro dos primeiros 5 
(cinco) dias úteis. 

10.9.1 A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após 
esses prazos de regularização fiscal e/ou trabalhista. 

10.9.2 A não-regularização fiscal e/ou trabalhista no prazo previsto no SUBITEM anterior 
acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com 
a continuidade do certame, convocando-se a licitante subsequentemente classificada, se 
houver. 

10.10 Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade dos DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO, o PREGOEIRO poderá suspender o PREGÃO e marcar nova data 
para seu julgamento, ficando intimadas, no mesmo ato, as licitantes. 

10.11 O PREGOEIRO poderá encaminhar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO para 
análise técnica de setor competente ou da autoridade superior.  

10.12 O PREGOEIRO, constatando que a licitante atende a todas as condições de habilitação 
exigidas neste Edital, proclamá-la-á HABILITADA. Aquela que deixar de apresentar a 
documentação exigida ou apresentar de forma irregular será proclamada INABILITADA. 

10.13.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

11.   DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

11.1. Declarada a vencedora, o PREGOEIRO abrirá prazo de 30 (trinta) a 40 (quarenta) 
minutos, em campo próprio do SISTEMA, para manifestação de intenção de recurso da 
licitante. 

11.1.1. A intenção de recurso deverá indicar qual(quais) decisão(ões) pretende recorrer, 
sob pena de inadmissão pelo PREGOEIRO. 

11.1.2. O PREGOEIRO não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

11.2. A licitante que tiver sua intenção de recurso admitida pelo PREGOEIRO deverá 
registrar as razões recursais, em campo próprio do SISTEMA, no prazo de 3 (três) dias, 
ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via 
SISTEMA, em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos autos.  
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11.2.1 Decorridos esses prazos, o PREGOEIRO terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
proferir sua decisão.  

11.2.2 Caso não reconsidere sua decisão, o PREGOEIRO submeterá o recurso, devidamente 
instruído, à consideração da autoridade superior do TRIBUNAL, que proferirá decisão 
definitiva, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

11.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento da Sessão Pública ou a falta de apresentação das razões recursais no prazo do 
SUBITEM 11.2 implica em decadência desse direito, ficando o PREGOEIRO autorizado a 
adjudicar o serviço à licitante vencedora. 

11.5. Os autos do processo licitatório permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, no endereço indicado neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A Sessão Pública poderá ser reaberta nas hipóteses de provimento de recurso que leve à 
anulação de atos anteriores à realização da Sessão Pública precedente ou em que seja 
anulada a própria Sessão Pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e 
os que dele dependam; 

12.2.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

13. 1 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 Declarada a vencedora e não havendo manifestação de recursos, o PREGOEIRO, 
através do SISTEMA, fará a adjudicação do objeto desta licitação à vencedora e, em 
seguida, encaminhará os autos à autoridade superior do TRIBUNAL para fins de 
homologação. 

13.1.1. Para os itens em que houver recurso, caberá à autoridade superior os 
procedimentos de adjudicação do objeto. 

13.2 A autoridade superior procederá à homologação do certame, após verificar cumpridos os 
requisitos deste Edital e da legislação aplicável. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, pelo prazo de até cinco anos, 
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 
legais, garantido o direito à ampla defesa, a licitante que, convocada dentro do prazo de 
validade de sua proposta: 

a. não assinar o Contrato e/ou a Ata de Registro de Preços; 

b. não entregar a documentação exigida no edital; 

c. apresentar documentação falsa; 

d. causar o atraso na execução do objeto; 

e. não mantiver a proposta; 

f. falhar na execução contratual; 

g. fraudar a execução contratual; 
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h. comportar-se de modo inidôneo; 

i. declarar informações falsas; e 

j. cometer fraude fiscal. 

14.2.  Deverão ser observadas, ainda, as disposições previstas na CLÁUSULA NONA da 
Minuta do Contrato – Anexo II deste Edital. 

14.3 Os atos administrativos de aplicação de sanções serão publicados no Diário Oficial da 
União e registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

14.4 A autoridade superior, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.  DO PAGAMENTO 

15.1. De acordo com a CLÁUSULA TERCEIRA da Minuta do Contrato – Anexo IV deste 

Edital. 

16.  DAS OBRIGAÇÕES DO TRIBUNAL 

16.1. O TRIBUNAL obriga-se a cumprir todas as exigências editalícias, inclusive as que 
estão estabelecidas na CLÁUSULA QUARTA da Minuta do Contrato – Anexo IV deste Edital.  

17. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

17.1. A licitante vencedora obriga-se a cumprir todas as exigências editalícias, inclusive as que 

estão estabelecidas na CLÁUSULA QUINTA da Minuta do Contrato – Anexo IV deste Edital. 

18. DO CONTRATO 

18.1. Após a homologação, a contratação será formalizada pelo TRIBUNAL por meio de 
instrumento contratual nos moldes do Modelo da Minuta de Contrato - Anexo II deste 
Edital, ou ainda, quando for o caso, pela emissão da nota de empenho, ordem de 
serviço ou outro instrumento similar, conforme dispõe o art. 62, da Lei nº 8.666/1993. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 

18.2.1. O prazo poderá ser prorrogado por solicitação justificada da licitante 
adjudicatária e aceita pela Administração.  

18.3. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta para verificar 
eventuais sanções impeditivas na forma do SUBITEM 10.1 deste Edital e quanto às 
condições de habilitação.  

18.4. Na hipótese de irregularidade quanto às condições de habilitação, a licitante 
vencedora deverá regularizar a sua situação no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de aplicação das sanções previstas no Edital e anexos. 

18.4.1. O prazo poderá ser prorrogado por solicitação justificada da licitante 
adjudicatária e aceita pela Administração.  

18.5. O Contrato a ser firmado terá suas cláusulas e condições reguladas pelas Leis nº 
10.520/2002 e nº 8.666/1993 e pelo Decreto nº 10.024/2019. 

18.6. Após a assinatura do Contrato o TRIBUNAL, através da Coordenadoria de Licitações, 
Aquisições e Contratos - COLAC, providenciará, até o quinto dia do mês subseqüente ao 
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mês da assinatura do Contrato, a resenha do Contrato para publicá-la no Diário Oficial 
da União – D.O.U., até o vigésimo dia desse mês.  

18.6.1. A publicação do extrato resumido do Contrato poderá ser acompanhada pelo 
CONTRATADO no site www.in.gov.br. 

18.7. O TRIBUNAL poderá rescindir o Contrato desde que ocorra qualquer das hipóteses 
previstas no artigo 78, da Lei nº 8.666/93, com as conseqüências indicadas no seu 
artigo 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela Lei e neste Edital, nas condições 
estabelecidas na Minuta do Contrato – Anexo V deste Edital. 

19.   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 O edital deste PREGÃO se encontra disponível nos endereços eletrônicos 
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.tre-ma.jus.br. 

19.2 Quaisquer informações relativas a esta licitação serão prestados pelo PREGOEIRO e 
membros da equipe de apoio na Seção de Análise e Licitações - SELIC, localizada 
no primeiro andar do Anexo ao Prédio Sede do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, 
situado na Av. Senador Vitorino Freire, s/n, Areinha, São Luís, através dos fones: (98) 
2107-8876/8823, ou pelo e-mail licitacao@tre-ma.jus.br, em dias úteis, de segunda a 
sexta-feira, no horário das 13 às 19h, obedecidos os seguintes critérios: 

20.6.1. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre 
interessados e o TRIBUNAL; 

20.6.2. Os casos omissos serão resolvidos pelo PREGOEIRO, que decidirá com 
base nas normas conduzidas pela legislação em vigor aplicada à espécie. 

19.3 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no SISTEMA, imediatamente 
disponibilizada na internet, para acesso livre. 

19.4 Fazem parte integrante deste Edital o Anexo I – Termo de Referência, Anexo II – 
Quantitativo e Descrição dos Equipamentos Sistema Analógico, Anexo III - Quantitativo 
e Descrição dos Equipamentos Sistema Digital, Anexo IV – Minuta do Contrato. 

 

São Luís, 05 de novembro de 2021. 

 

KÁTIA LIMA SILVA MIRANDA 

Chefe da SELIC 
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��d�����K^�ͬ���ͲϮϮϯϮ

h
Ŷŝ
Ě͘

ϯϮ ϯϮ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϯϮ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϯϮ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϯϮ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ϭϲ ���

ϳ

�ĞŶƚƌĂů�ĚĞ�ĂůĂƌŵĞ�ŵŽŶŝƚŽƌĂĚĂ�ĐŽŵƉůĞƚĂ�ĐŽŵ�
ƌĞĐĞƉƚŽƌ͕��ďĂƚĞƌŝĂ�ƐĞůĂĚĂ�ϵ�Ś�ϭϮs͕�ƉĂŝŶĞů�ĚĞ�
ĐŽŵĂŶĚŽ�Ğŵ�>��͕�ůƵŵŝŶĄƌŝĂ�ĐŽŵƉůĞƚĂ�
;ƐƵƉŽƌƚĞ͕�ŝŶǀſůƵĐƌŽ�ĚĞ�ƉƌŽƚĞĕĆŽ�Ğ�ůąŵƉĂĚĂͿ�
ƋƵĞ�ĚĞǀĞƌĄ�ĂĐĞŶĚĞƌ�ƋƵĂŶĚŽ�Ž�ďŽƚĆŽ�ĚĞ�ƉąŶŝĐŽ�
ĨŽƌ�ĂĐŝŽŶĂĚŽ�Ğ�ĐŽƌŶĞƚĂ�ƉĂƌĂ�ǀŽǌ�ĚĞ�ϭϮϮĚ�

/Ed�>�Z�^�ͬ��Dd�ϮϬϭϴ�
�'�ĐŽŵ�ďĂƚ�Ğ�ƐŝƌĞŶĞ h

Ŷŝ
Ě͘

Ϭ Ϭ Ϭ Ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ��

ϴ
ZĞĐĞƉƚŽƌ�ƐĞŵ�ĨŝŽ�ƉĂƌĂ�ĐĞŶƚƌĂů�ĚĞ�ĂůĂƌŵĞ�
ŵŽŶŝƚŽƌĂĚĂ /Ed�>�Z�^�ͬ�y�Z�ϮϬϬϬ�

h
Ŷŝ
Ě͘

Ϭ Ϭ Ϭ Ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ��

ϵ
�ŽŶƚƌŽůĞ�ƌĞŵŽƚŽ�;ďŽƚĆŽ�ĚĞ�ƉąŶŝĐŽͿ�ƉĂƌĂ�
ĐĞŶƚƌĂů�ĚĞ�ĂůĂƌŵĞ͘

/Ed�>�Z�^�ͬ�y���ϰϬϬϬ�
^D�Zd h

Ŷŝ
Ě͘

Ϭ Ϭ Ϭ Ϭ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ Ϯ ��

ϭϬ
EŽͲďƌĞĂŬ�ϮϮϬϬs� ^D^�ͬ�ƐŝŶŽŝĚĂů�ĚƵŽďůĞ�//�

hƐƐͬ,W�ϮϮϬϬ��ďŝŝ�Ed h
Ŷŝ
Ě͘

ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ��

ϭϭ
%DOXQ�UHFHSWRU�SDVVLYR�GH�YtGHR�F�����FDQDLV�
H
IRQWH�GH�DOLPHQWDomR���VDtGD���9FF���FDERV�

'$7$�&$%26���'%�
����� ����&$%26�%1&�

����P h
Ŷŝ
Ě͘

Ϯ Ϯ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ Ϯ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ Ϯ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ Ϯ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ��

ϭϮ 0RQLWRU�GH���´��SROHJDGDV���������,36 '(//���8���� h
Ŷŝ Ě͘ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ��

ϭϯ
5$&. (9,6$���$50$'������;�

����;����0� h
Ŷŝ
Ě͘

ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ��

ϭϰ
6:,7&+ ,17(/%5$6������6)3�

3/86����3257$6 h
Ŷŝ
Ě͘

ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ��

ϭϱ
3$7&+�3$1(/� )858.$:$���&$7��(�

52+6����3257$6 h
Ŷŝ
Ě͘

Ϭ Ϭ Ϭ Ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ Ϯ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ Ϯ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ Ϯ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ϭ ��



75,%81$/�5(*,21$/�(/(,725$/�'2�0$5$1+­2�
6(d­2�'(�$1È/,6(�(�/,&,7$d­2�

$1(;2�,,�

'(6&5,d­2�'(�48$17,7$7,92�'26�(48,3$0(1726�6,67(0$�',*,7$/�,3�



ŝƚĞŵ D�d�Z/�/^�Ͳ���^�Z/��K &ĂďƌŝĐĂŶƚĞͬDŽĚĞůŽ ƵŶĚ ƋƵĂŶƚ

ϯ ZĂĐŬ�Ğ�ĂĐĞƐƐſƌŝŽƐ

ϯ͘ϭ
ZĂĐŬ�&ĞĐŚĂĚŽ�ĚĞ�ƉĂƌĞĚĞ�ϭϵΗǆϭϲhǆϱϳϬŵŵ͕�ƉĂƌĂ�ĐĂďĞĂŵĞŶƚŽ�Ğ�ƐǁŝƚĐŚĞƐ͕�
ĐŽŵ�ƉŽƌƚĂ�ĚĞ�ĂĐƌŝůŝĐŽ�͕�ĨĞĐŚĂĚƵƌĂ�ĐŽŵ�ĐŚĂǀĞ͕�ƌĞŐƵĂ�ĞůĠƚƌŝĐĂ�ϭϵΗ�ƉĂƌĂ�ϰ�
ƚŽŵĂĚĂƐ�Ğ�Ŭŝƚ�ĚĞ�ǀĞŶƚŝůĂĕĆŽ�ĐŽŵ�ĚŽŝƐ�ǀĞŶƚŝůĂĚŽƌĞƐ�ƌĞĨ͘�ϯϭϭϲϱϳ�tŽŵĞƌ

tK>D�Zͬ�ϯϭϭϲϲϱϳ

Ɖĕ ϲ

ϯ͘Ϯ
ZĂĐŬ�&ĞĐŚĂĚŽ�ĚĞ�ĐŚĆŽ�ϭϵΗǆϰϰhǆϴϳϬŵŵ͕�ƉĂƌĂ�ĐĂďĞĂŵĞŶƚŽ�Ğ�ƐǁŝƚĐŚĞƐ͕�
ĐŽŵ�ƉŽƌƚĂ�ĚĞ�ĂĐƌŝůŝĐŽ�͕�ĨĞĐŚĂĚƵƌĂ�ĐŽŵ�ĐŚĂǀĞ͕�ƌĞŐƵĂ�ĞůĠƚƌŝĐĂ�ϭϵΗ�ƉĂƌĂ�ϴ�
ƚŽŵĂĚĂƐ�Ğ�Ŭŝƚ�ĚĞ�ǀĞŶƚŝůĂĕĆŽ�ĐŽŵ�ĚŽŝƐ�ǀĞŶƚŝůĂĚŽƌĞƐ�ƌĞĨ͘�ϯϭϰϰϴϳ�tŽŵĞƌ

tK>D�Zͬ�ϯϭϰϰϴϳ

Ɖĕ ϭ

ϯ͘ϯ

ZĂĐŬ�&ĞĐŚĂĚŽ�ĚĞ�ƉŝƐŽ�ϭϵΗǆϰϰhǆϵϳϬŵŵ͕�ƉĂƌĂ�ƐĞƌǀŝĚŽƌĞƐ�Ğ�ƐƚŽƌĂŐĞ͕�ĐŽŵ�
ƉŽƌƚĂ�ĨƌŽŶƚĂů�Ğŵ�ĐŚĂƉĂ�ĚĞ�ĂĕŽ�ƉĞƌĨƵƌĂĚŽ�͕�ĨĞĐŚĂĚƵƌĂ�ĐŽŵ�ĐŚĂǀĞ͕�ƌĞŐƵĂ�
ĞůĠƚƌŝĐĂ�ϭϵΗ�ƉĂƌĂ�ϭϮ�ƚŽŵĂĚĂƐ�Ğ�Ŭŝƚ�ĚĞ�ǀĞŶƚŝůĂĕĆŽ�ĐŽŵ�ƋƵĂƚƌŽ�ǀĞŶƚŝůĂĚŽƌĞƐ͕�
ůĂƚĞƌĂŝƐ�ƉĞƌĨƵƌĂĚĂƐ͕�ƉŽƌƚĂƐ�ƚƌĂƐĞŝƌĂƐ�ĞͬŽƵ�ůĂƚĞƌĂŝƐ�ďŝƉĂƌƚŝĚĂƐ�ƌĞŵŽǀşǀĞŝƐ͘�
ƌĞĨ͘�ϯϮϰϰϵϳ��tŽŵĞƌ

tK>D�Zͬ�ϯϮϰϰϵϳ

Ɖĕ ϭ

ϯ͘ϰ
W�d�,�W�E�>�'/'�>�E���d͘ϲ�Ϯϰ�WK^/�K�^�dϱϲϴ�ͬ��ƌĞĨ͘�ϯϱϬϯϬϭϲϮ�ĨĂďƌŝĐ͘�
&ƵƌƵŬĂǁĂ

&ƵƌƵŬĂǁĂͬ�ϯϱϬϯϬϭϲϮ
Ɖĕ ϭϰ

ϯ͘ϭϬ
WĂƚĐŚ��ŽƌĚ�DĞƚĄůŝĐŽ�hͬhdW�'ŝŐĂ>ĂŶ���d͘ϲ�Ϯ͕ϱŵ�ƌĞĨ͘ϯϱϭϮϯϯϬϰ�ĨƵƌƵŬĂǁĂ

ĨƵƌƵŬĂǁĂͬ�ϯϱϭϮϯϯϬϰ�
ƵŶĚ ϮϬϬ

ϯ͘ϭϭ �/K��ϮϳϬ�Ͳ�DſĚƵůŽ��KDW>�dK�ƌĞĨ͘�ϯϱϮϲϬϬϯ�ĨĂďƌŝĐ͘�&ƵƌƵŬĂǁĂ &ƵƌƵŬĂǁĂͬ�ϯϱϮϲϬϬϯ�
ƵŶĚ ϭϬ

ϯ͘ϭϮ <ŝƚ��ĂŶĚĞũĂ�ĚĞ��ŵĞŶĚĂ�ϭϮ�ĨŝďƌĂƐ�ƌĞĨ͘�ϯϱϮϲϬϯϬϲ�ĨĂďƌŝĐ͘�ĨƵƌƵŬĂǁĂ �ĨƵƌƵŬĂǁĂͬ��ϯϱϮϲϬϯϬϲ
ƵŶĚ͘ ϭϬ

ϯ͘ϭϯ
<ŝƚ�ĚĞ�dĞƌŵŝŶĂĕĆŽ�Ğŵ��ĂŵƉŽ�ϬϮ�ĨŝďƌĂƐ�>��;�/K��ϮϳϬͿ�ƌĞĨ͘�ϯϱϮϲϬϬϯϯ�ƌĞĨ͘�
&ƵƌƵŬĂǁĂ

&ƵƌƵŬĂǁĂͬ�ϯϱϮϲϬϬϯϯ�
ƵŶĚ͘ ϮϬ

ϯ͘ϭϰ �ǆƚĞŶƐĆŽ�MƉƚŝĐĂ��ŽŶĞĐƚŽƌŝǌĂĚĂ�>��ƉĂƌĂ��ϮϳϬ�ƌĞĨ͘�ϯϱϮϲϬϬϳϲ�ƌĞĨ͘�&ƵƌƵŬĂǁĂ &ƵƌƵŬĂǁĂͬ�ϯϱϮϲϬϬϳϲ
ƵŶĚ͘ ϮϬ

ϰ dŽŵĂĚĂƐ�Ğ�ĂĐĞƐƐſƌŝŽƐ

ϰ͘ϭ
�ŽŶĞĐƚŽƌ�&ġŵĞĂ�'ŝŐĂ>ĂŶ���d͘ϲ�ƌĞĨ͘�ϯϱϬϯϬϲϬϭ�ĨĂďƌŝĐ͘�&ƵƌƵŬĂǁĂ

&ƵƌƵŬĂǁĂͬ�ϯϱϬϯϬϲϬϭ�
ƵŶĚ ϱϬ



ϱ �ĂďŽƐ�Ğ�ĂĐĞƐƐſƌŝŽƐ

ϱ͘ϭ
�ĂďŽ��ůĞƚƌƀŶŝĐŽ�'ŝŐĂ>ĂŶ���d͘ϲ�hͬhdW�Ϯϯ�t'�ǆ�ϰ�W�ƌĞĨ͘ϮϯϰϬϬϬϰϰ�
ĨƵƌƵŬĂǁĂ

ĨƵƌƵŬĂǁĂͬ�ϮϯϰϬϬϬϰϰ�
ŵ ϭϴϬϬϬ

ϱ͘Ϯ
���K�MWd/�K�&/��ZͲ>�E�/E�KKZͬKhd�KKZ���&KdͲ�K�ŵŽŶŽŵŽĚŽ�ϵƵŵ�
Ϭϲ�ĨŝďƌĂƐ�ſƉƚŝĐĂƐ ŵ ϱϬϬ

ϲ �ąŵĞƌĂƐ�Ğ�ĂĐĞƐƐſƌŝŽƐ

ϲ͘ϭ ĐąŵĞƌĂ�ƚŝƉŽ�ϭ�Ͳ�ƌĞĨ͘��^ͲϮ��ϮϭϮϱ&t�Ͳ/^�ĨĂďƌŝĐ͘�,ŝŬǀŝƐŝŽŶ
,ŝŬǀŝƐŝŽŶͬ����^ͲϮ��ϮϭϮϱ&t�Ͳ

/^ ƵŶĚ ϭϭϱ

ϲ͘Ϯ ĐąŵĞƌĂ�ƚŝƉŽ�Ϯ�Ͳ�ƌĞĨ͘��^ͲϮ��ϮϳϮϱ&t�Ͳ/��ĨĂďƌŝĐ͘�,ŝŬǀŝƐŝŽŶ
,ŝŬǀŝƐŝŽŶͬ��^ͲϮ��ϮϳϮϱ&t�Ͳ

/� ƵŶĚ ϯϴ

ϲ͘ϯ ĐąŵĞƌĂ�ƚŝƉŽ�ϯ�Ͳ�ƌĞĨ͘��^ͲϮ��ϮϲϮϱ&t�Ͳ/�^��ĨĂďƌŝĐ͘�,ŝŬǀŝƐŝŽŶ
,ŝŬǀŝƐŝŽŶͬ��^ͲϮ��ϮϲϮϱ&t�Ͳ

/�^� ƵŶĚ Ϯϲ

ϲ͘ϰ ĐąŵĞƌĂ�ƚŝƉŽ�ϰ�Ͳ�ƌĞĨ͘��^ͲϮ��ϱϮϯϮtͲ���н��^ͲϭϲϬϮ�:ͲWŽůĞ�ĨĂďƌŝĐ͘�,ŝŬǀŝƐŝŽŶ ,ŝŬǀŝƐŝŽŶͬ��^ͲϮ��ϱϮϯϮtͲ���
ƵŶĚ Ϯ

ϲ͘ϱ
ĐąŵĞƌĂ�ƚŝƉŽ�ϱ�Ͳ�ƌĞĨ͘��^ͲϮ��ϰ�Ϯϭϱ/tͲ���н��^ͲϭϮϴϬ�:Ͳ^�ϭϭ��ĨĂďƌŝĐ͘�
,ŝŬǀŝƐŝŽŶ

,ŝŬǀŝƐŝŽŶͬ��^ͲϮ��ϰ�Ϯϭϱ/tͲ
��� ƵŶĚ ϯ

ĐąŵĞƌĂ�ƚŝƉŽ�ϲ�Ͳ�ƌĞĨ͘��^ͲϮ��ϳ�Ϯϲ'ϬͬWͲϭ�^��ĨĂďƌŝĐ͘�,ŝŬǀŝƐŝŽŶ
,ŝŬǀŝƐŝŽŶͬ��^ͲϮ��ϳ�Ϯϲ'ϬͬWͲ

ϭ�^� ƵŶĚ Ϯ

ϲ͘ϲ DĞƐĂ�Wd��Ͳ��^ͲϭϮϬϬ</� ,ŝŬǀŝƐŝŽŶͬ��^ͲϭϮϬϬ</�
ƵŶĚ ϭ

ϲ͘ϳ ŝŶũĞƚŽƌ�ŚŝŐŚ�ƉŽĞ�ϲϬt�Ͳ�>�^ϲϬͲϱϳ�EͲZ:ϰϱ�ĨĂďƌŝĐ͘�,ŝŬǀŝƐŝŽŶ ,ŝŬǀŝƐŝŽŶͬ�>�^ϲϬͲϱϳ�EͲZ:ϰϱ
ƵŶĚ ϭϬ

ϲ͘ϴ ŵŝĐƌŽĨŽŶĞ��,ŝŬǀŝƐŝŽŶ��^ͲϮ&WϮϬϮϬ�,ŝͲ&ŝ�DŝĐƌŽƉŚŽŶĞ
,ŝŬǀŝƐŝŽŶͬ��^ͲϮ&WϮϬϮϬ�,ŝͲ&ŝ�

DŝĐƌŽƉŚŽŶĞ
ƵŶĚ ϰ

ϲ͘ϵ EsZ�Ͳ�ƐƚŽƌĂŐĞ�ϭϮϴ�ĐĂŶĂŝƐ��^ͲϵϲϭϮϴͬϮϱϲE/Ͳ/ϭϲ;Ͳ/ϮϰͿ�ŚŝŬǀŝƐŝŽŶ
ŚŝŬǀŝƐŝŽŶͬ��^ͲϵϲϭϮϴͬϮϱϲE/Ͳ

/ϭϲ;Ͳ/ϮϰͿ� ƵŶĚ Ϯ

ϲ͘ϭϬ
,��ǁĞƐƚĞƌŶ�ĚŝŐŝƚĂů�ƉƵƌƉůĞ�ƐƵƌǀĞŝůůĂŶĐĞ�ƐĂƚĂ�ϲ'ďƐ�ϲd��ϱϰϬϬƌƉŵ�ĐĂĐŚĞ�
ϲϰD��ƌĞĨ͘t�ϲϬWhZ�

,��ǁĞƐƚĞƌŶ�ĚŝŐŝƚĂůͬ�ƉƵƌƉůĞ�
ƐƵƌǀĞŝůůĂŶĐĞ�ƐĂƚĂ�ϲ'ďƐ�ϲd��
ϱϰϬϬƌƉŵ�ĐĂĐŚĞ�ϲϰD��

ƌĞĨ͘t�ϲϬWhZ�
ƵŶĚ Ϯϰ



ϲ͘ϭϭ
ƐĞƌǀŝĚŽƌ�ĚĞůů�WŽǁĞƌ�ĚŐĞ�ZϮϰϬ�WƌŽĐĞƐƐĂĚŽƌ�/ŶƚĞů�yĞŽŶ��ͲϮϭϰϰ'��ĚĞ�
ϯ͕ϲ',ǌ͕�ϴ�ŶƷĐůĞŽƐ͕�ϭϲ'��ĚĞ�ŵĞŵſƌŝĂ͕�,��ĚĞ�ϭd�͕�ĐŽŵ�DŝĐƌŽƐŽĨƚΠ�
tŝŶĚŽǁƐ�^ĞƌǀĞƌΠ�ϮϬϭϲ͘

ĚĞůůͬ�WŽǁĞƌ�ĚŐĞ�ZϮϰϬ�
WƌŽĐĞƐƐĂĚŽƌ�/ŶƚĞů�yĞŽŶ��Ͳ

Ϯϭϰϰ'��ĚĞ�ϯ͕ϲ�',ǌ ƵŶĚ ϭ

ϲ͘ϭϮ ůŝĐĞŶĐŝĂŵĞŶƚŽ�ĚĞ�ƐŽĨƚǁĂƌĞ�ĚĞ�ŐĞƌĞŶĐŝĂŵĞŶƚŽ

>/��E��^��/s�Z^�^�
,/<s/^/KE�Ͳ�dŝƉŽ͗��ĂƐĂů͖�s^^͗�
ϯϬϮ�;ƐƵƉŽƌƚĞ�Ă�KŶǀŝĨͿ͖��EWZ͗�
Ϯ͖�^ŵĂƌƚ�tĂůů͗�^/D͖�,ĞĂƚ�
DŽŶŝƚŽƌŝŶŐ͗�^/D͖�'/^�DĂƉ͗�
z�^͖�KƉĞŶ�^�<͗�^/D͖�sŝƌƚƵĂů�

DĂĐŚŝŶĞ͗�^/D
ƵŶĚ ϭ

ϳ �ƚŝǀŽƐ�ĚĞ�ƌĞĚĞ�Ğ�ĂĐĞƐƐſƌŝŽƐ

ϳ͘ϭ ƐǁƚŝĐŚ�,W��KīŝĐĞ�ŽŶŶĞĐƚ�ϭϵϮϬ^�ϰϴ'�WŽ�н��;ϯϳϬtͿ�^ǁŝƚĐŚ�;:>ϯϴϲ�Ϳ
��,Wͬ�KīŝĐĞ�ŽŶŶĞĐƚ�ϭϵϮϬ^�
ϰϴ'�WŽ�н��;ϯϳϬtͿ�^ǁŝƚĐŚ�

;:>ϯϴϲ�Ϳ ƵŶĚ ϵ

ϳ͘Ϯ ƐǁŝƚĐŚ�,W��KīŝĐĞ�ŽŶŶĞĐƚ�ϭϵϮϬ^�Ϯϰ'�WŽ�н�;ϯϳϬtͿ�^ǁŝƚĐŚ�;:>ϯϴϱ�Ϳ
�,Wͬ�KīŝĐĞ�ŽŶŶĞĐƚ�ϭϵϮϬ^�
Ϯϰ'�WŽ�н��;ϯϳϬtͿ�^ǁŝƚĐŚ�

;:>ϯϴϱ�Ϳ ƵŶĚ ϯ

ϳ͘ϰ ,W�yϭϮϭ�ϭ'�^&W�>��>y�dƌĂŶƐĐĞŝǀĞƌ�;:ϰϴϱϵ�Ϳ
,Wͬ��yϭϮϭ�ϭ'�^&W�>��>y�
dƌĂŶƐĐĞŝǀĞƌ�;:ϰϴϱϵ�Ϳ ƵŶĚ Ϯϰ

ϴ EŽďƌĞĂŬ
ϴ͘ϭ EŽďƌĞĂŬ�ŵŽŶŽĨĄƐŝĐŽ�ϭ<s���W��^h�ϭϬϬϬ�/Ͳ�Z� �W�ͬ�^h�ϭϬϬϬ�/Ͳ�Z� ƵŶĚ ϲ

ϴ͘Ϯ EK�Z��<��W��^h�ϯϬϬϬ/�^D�ZdͲhW^�ϯ͕Ϭ�<s��;ϯϬϬϬs�Ϳ�ϮϯϬs� �W�ͬ�^h�ϯϬϬϬ/�^D�ZdͲhW^
ƵŶĚ ϭ

ϴ͘ϯ
EK�Z��<��W��^hZdϭϬϬϬϬy>/�^D�ZdͲhW^�KE>/E��ϭϬ͕Ϭ�<s��;ϭϬϬϬϬs�Ϳ�
ϮϯϬs�Ͳ��W��

�W�ͬ�^hZdϭϬϬϬϬy>/�^D�ZdͲ
hW^ ƵŶĚ ϭ

ϵ s/��K�t�>>

ϵ͘ϭ DŽŶŝƚŽƌ�WƌŽĨŝƐƐŝŽŶĂů�ƉĂƌĂ�ǀŝĚĞŽ�ǁĂůů�ƌĞĨ͘�>,ϱϱh���>��ͬ���^�D^hE'
^�D^hE'ͬ�

>,ϱϱh���>��ͬ��� ƵŶĚ ϲ



ϵ͘Ϯ �KEdZK>��KZ��K�W�/E�>�'Z�&/�K�Ͳ�,ĂƌĚǁĂƌĞ���^ͲϲϵϬϴh�/��ŚŝŬǀŝƐŝŽŶ �ŚŝŬǀŝƐŝŽŶͬ��^ͲϲϵϬϴh�/�
ƵŶĚ ϭ

ϵ͘ϯ '�Z�E�/��KZ��K�W�/E�>�'Z�&/�K�ʹ�^ŽĨƚǁĂƌĞ� ,ŝŬǀŝƐŝŽŶ ƵŶĚ ϭ
ϭϬ ^hWKZd��W�Z��s1��K�t�>>

ϭϬ͘ϭ
s/��Kt�>>�,ϮϯϬϬ��ͬ�ϯ��K>hE�^���ϲ�DKE/dKZ�^�ϰϰ���ϱϱ�;�^dZhdhZ�͗�
WZ�dKͿ�ĐſĚ͘�ϭ<WtϯϮϱϱ�ĨĂďƌŝĐ͘��ůůĂŶ

�ůůĂŶͬ�ϭ<WtϯϮϱϱ
ƵŶĚ ϭ

ϭϬ͘Ϯ
W�/E�>�W�h�ϰ�dKD���^�E�Z�ϭϬ��ϮϱϬs����K�ϯyϭ͘ϱDDϮ��ͬ�ϯD�
;�^dZhdhZ�͗�WZ�dKͿ�ĐſĚ͘�Ϭ'�tϭϬϬϰ�ĨĂďƌŝĐ͘��ůůĂŶ

�ůůĂŶͬ�Ϭ'�tϭϬϬϰ
ƵŶĚ Ϯ

ϭϭ ��EdZ�>�����>�ZD�������^^MZ/K^ hŶŝĚ

ϭϭ͘ϭ
�ĞŶƚƌĂů�ĚĞ�ĂůĂƌŵĞ�ŵŽŶŝƚŽƌĂĚĂ�ĐŽŵ�ƌĞĐĞƉĕĆŽ�ƐĞŵ�ĨŝŽ͘�ƌĞĨ͘��Dd�ϰϬϭϬ�
ĨĂďƌŝĐ͘�/Ed�>�Z�^

/ŶƚĞůďƌĂƐͬ��Dd�ϰϬϭϬ�ĐŽŵ�
ƉůĂĐĂ�ĞƚŚĞƌŶĞƚ hŶŝĚ ϭ

ϭϭ͘Ϯ
ZĞĐĞƉƚŽƌ�ƐĞŵ�ĨŝŽ�ƉĂƌĂ�ĐĞŶƚƌĂů�ĚĞ�ĂůĂƌŵĞ�ŵŽŶŝƚŽƌĂĚĂ͘�ZĞĨ͘�y�Z�ϰϬϬϬ^ŵĂƌƚ���
ĨĂďƌŝĐ͘�/Ed�>�Z�^

/ŶƚĞůďďƌĂƐͬ�y�Z�ϰϬϬϬ^ŵĂƌƚ
hŶŝĚ ϲ

ϭϭ͘ϯ
�ŽŶƚƌŽůĞ�ƌĞŵŽƚŽ�ƐĞŵ�ĨŝŽ�ƉĂƌĂ�ĂĐŝŽŶĂŵĞŶƚŽ�ĚĞ�ďŽƚĆŽ�ĚĞ�ƉąŶŝĐŽ�Ğŵ�
ĐĞŶƚƌĂů�ŵŽŶŝƚŽƌĂĚĂ͘�ZĞĨ͘�y���ϰϬϬϬ�^ŵĂƌƚ͘�&ĂďƌŝĐ͘�/Ed�>�Z�^�

/Ed�>�Z�^�ͬ�y���ϰϬϬϬ�^ŵĂƌƚ�
hŶŝĚ ϰ

ϭϭ͘ϰ ZĞůĠ�ďŽďŝŶĂ�ϭϮs��͕�ĐŽŶƚĂƚŽƐ�ϭϬ�͕�Ϯ�ĐŽŶƚĂƚŽƐ�ĚĞ�ƐĂşĚĂ hŶŝĚ Ϯ

ϭϮ Z��/K^�����KDhE/����K���^�h^����^^MZ/K^

ϭϮ͘ϭ

ZĄĚŝŽ��ĚĞ�ĐŽŵƵŶŝĐĂĕĆŽ�ĚŝŐŝƚĂů�ƉŽƌƚĄƚŝů͕��s,&�Ͳ�&D���;ϭϯϲͲϭϳϰ�ŵŚǌͿ͕�ϭϲ�
ĐĂŶĂŝƐ͕�ĐŚĂŵĂĚĂ�ĚĞ�ŐƌƵƉŽ͕�ĐŚĂŵĂĚĂ�ƉƌŝǀĂĚĂ͕�ĐŚĂŵĂĚĂ�ĚĞ�ĂůĞƌƚĂ͕�ĂůĂƌŵĞ�
ĚĞ�ĞŵĞƌŐġŶĐŝĂ͕�ĂĐĞƐƐŽ�ĚĞ�ϭ�ƚŽƋƵĞ͕�ĂůƚĂͬďĂŝǆĂ�ƉŽƚġŶĐŝĂ͕�ĚĞǀŝĚĂŵĞŶƚĞ�
ůŝĐĞŶĐŝĂĚŽ�;,<sEϰϬϳϳ�Ϳ͕�^ĐĂŶ͘�ƌĞĨ͘�>�,Ϭϭ:��ϵ:�Ϯ�E��ŵŽĚĞůŽ���;��WϰϱϬͿ�
DŽƚŽƌŽůĂ͘��K�ŵĞƐŵŽ�ƐĞŐƵŝƌĄ�ĚĞǀŝĚĂŵĞŶƚĞ�ƉƌŽŐƌĂŵĂĚŽ�;ĐŽŶĨŝŐƵƌĂĕĆŽ�
ŝŶĐůƵƐĂ�Ϳ͕�ĂĐŽŵƉĂŶŚĂĚŽ�ĚĞ͗��Ϭϭ�;ƵŵĂͿ�ďĂƚĞƌŝĂ�şŽŶ�ůşƚŝŽ�ϮϮϱϬ�ŵ�Ś��
ŶŶƚŶϰϰϵϳ͖��Ϭϭ�;ƵŵĂͿ�ĂŶƚĞŶĂ�ŚĞůŝĨůĞǆ�s,&͖��Ϭϭ�;ƵŵͿ�ĐůŝƉĞ�ƉĂƌĂ�ĐŝŶƚŽ͖��Ϭϭ�
;ƵŵͿ�ĐĂƌƌĞŐĂĚŽƌ�ĚĞ�ďĂƚĞƌŝĂ�ďŝǀŽůƚ͖�Ϭϭ�;ƵŵͿ�Ŭŝƚ�ƉƌŽŐƌĂŵĂĕĆŽ͖��ϬϮ�;ĚŽŝƐͿ�
ĨŽŶĞƐ�ĚĞ�ŽƵǀŝĚŽƐ͖��Ϭϭ�;ƵŵͿ�ŵĂŶƵĂů�ĚŽ�ƵƐƵĄƌŝŽ�Ğ�ŽƉĞƌĂĕĆŽ�Ğŵ�ƉŽƌƚƵŐƵġƐ͘

DŽƚŽƌŽůĂͬ���W�ϰϱϬ hŶŝĚ ϲ

ϭϮ͘Ϯ
�ŶƚĞŶĂ�s,&�ϭϲϮ�Ͳ�ϭϳϰD,ǌ�ƐƚƵďďǇͲ�ϵ�ŵ�ƉĂƌĂ�ƌĄĚŝŽ�ĚĞ�ĐŽŵƵŶŝĐĂĕĆŽ�ĚŝŐŝƚĂůͲ�
KƌŝŐŝŶĂů͕�;ŵŽĚĞůŽ�ƌĞĨ͘�ZĂĚŝŽ����WϰϱϬ�DŽƚŽƌŽůĂ�͘�ZĞĨ͘��ŶƚĞŶĂ�,��ϵϳϰϯ�
DŽƚŽƌŽůĂ�

DŽƚŽƌŽůĂͬ�,��ϵϳϰϯ
hŶŝĚ ϲ



ϭϮ͘ϯ
>ĂƌŝŶŐŽĨŽŶĞ�ƉĂƌĂ�ƌĄĚŝŽ�ĚĞ�ĐŽŵƵŶŝĐĂĕĆŽ�ĚŝŐŝƚĂů�;ŵŽĚĞůŽ�ƌĞĨĞƌġŶĐŝĂ�ĚŽ�
ƌĂĚŝŽ�Ͳ���WϰϱϬ�DŽƚŽƌŽůĂͿ͘�ZĞĨ͘�ůĂƌŝŶŐŽĨŽŶĞ��WϰϱϬ^�DŽƚŽƌŽůĂ

DŽƚŽƌŽůĂͬ��WϰϱϬ^�
hŶŝĚ ϭϮ

ϭϮ͘ϰ
�ĂƚĞƌŝĂ�ĚĞ�ůşƚŝŽ�ƉĂƌĂ�ƌĄĚŝŽ�ĚĞ�ĐŽŵƵŶŝĐĂĕĆŽ�ĐŽŵ�ϮϳϬϬŵ�Ś�;ŵŽĚĞůŽ�ĚĞ�
ƌĞĨĞƌġŶĐŝĂ�ĚŽ�ƌĂĚŝŽ���WϰϱϬ�DŽƚŽƌŽůĂͿ͘�ZĞĨ͘��ĂƚĞƌŝĂ�WDEEϰϰϱϬ

DŽƚŽƌŽůĂͬ�WDEEϰϰϱϬ
hŶŝĚ ϭϮ
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$�81,­2�� SRU� LQWHUPpGLR� GR�75,%81$/�5(*,21$/� (/(,725$/�'2�0$5$1+­2�
QHVWD�DWR�GHQRPLQDGR�&2175$7$17(��LQVFULWR�QR &13-�1����������������������FRP�VHGH�QD�
$Y��6HQDGRU�9LWRULQR�)UHLUH��V�Q��HP�6mR�/XtV�0$��QHVWH�DWR�UHSUHVHQWDGR�SRU�VHX�3UHVLGHQWH���
'(6�� BBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBB�� SRUWDGRU� GR� 5�*�� Q�� BBBBBBBB�663�BBBB� H� GR� &3)� Q���
BBBBBBBBBBBBBBBBBB��H��GH�RXWUR� ODGR�� D�HPSUHVD�BBBBBBBBBB�� LQVFULWD�QR�&13-�0)�� VRE�R�
Q�BBBBBB�� HVWDEHOHFLGD� �LQVHULU� HQGHUHoR� FRPSOHWR��� � QHVWH� DWR� GHQRPLQDGD�
&2175$7$'$��UHSUHVHQWDGD�SRU��LQVHULU�R�FDUJR���VHQKRU�D����TXDOLILFDomR�GR�VLJQDWiULR�
GR�FRQWUDWR����SRUWDGRU�GD�&pGXOD�GH�,GHQWLGDGH�Q��BBBBBH�&3)�0)��Q�BBBBBBGH�DFRUGR�FRP�
D� UHSUHVHQWDomR� OHJDO� TXH� OKH� p� RXWRUJDGD� SRU� BBBB�LQVHULU� TXDO� GRV� LQVWUXPHQWRV��
SURFXUDomR�FRQWUDWR� VRFLDO�HVWDWXWR� VRFLDO�� UHVROYHP� FHOHEUDU� R� SUHVHQWH� &RQWUDWR�� HP�
FRQIRUPLGDGH� FRP� D� /HL� Q�� ������������� /HL� Q��� ���������� /HL� &RPSOHPHQWDU� Q��
��������� H� 'HFUHWR� )HGHUDO� Q�� ������������� PHGLDQWH� DV� VHJXLQWHV� FOiXVXODV� H�
FRQGLo}HV��

&/È868/$�35,0(,5$�±�2%-(72

����� 2� SUHVHQWH� &RQWUDWR� WHP� SRU� REMHWR� D� SUHVWDomR� GH� VHUYLoRV� GH� PDQXWHQomR�
SUHYHQWLYD� H� FRUUHWLYD�� FRP� IRUQHFLPHQWR�GH� SHoDV�� HTXLSDPHQWRV� H� LQVXPRV�� GRV�
FLUFXLWRV� IHFKDGRV� GH� WHOHYLVmR� �&)79�� H� DODUPHV�� REHGHFLGDV� DV� FRQGLo}HV� GR�
LQVWUXPHQWR�FRQYRFDWyULR�H�UHVSHFWLYRV�DQH[RV��

&/È868/$�6(*81'$�±�'2�35(d2�

�����2�SUHVHQWH�FRQWUDWR�WHP�R�YDORU�WRWDO�GH�5���������������������SRU�H[WHQVR���

&/È868/$�7(5&(,5$���'2�3$*$0(172�

����� 2� 3DJDPHQWR� FRUUHVSRQGHQWH� VHUi� HIHWXDGR� j� &2175$7$'$� SRU� PHLR� GH� RUGHP�
EDQFiULD��PHQVDOPHQWH��QR�SUD]R�Pi[LPR�GH����GLDV��DSyV�R�UHFHELPHQWR�GHILQLWLYR�GR�REMHWR�H�
DWHVWR�GD�UHVSHFWLYD�QRWD�ILVFDO�IDWXUD��
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���� 2� SURFHVVR� GH� SDJDPHQWR� VHUi� LQLFLDGR� FRP� D� IDWXUD�QRWD� ILVFDO� DSUHVHQWDGD� SHOD�
&2175$7$'$�� FRP� DWHVWR� GR� )LVFDO� GR� &RQWUDWR� GH� TXH� RV� VHUYLoRV� IRUDP� SUHVWDGRV�
FRUUHWDPHQWH�� EHP� FRPR� RV� GRFXPHQWRV� GH� FRPSURYDomR� GD� UHJXODULGDGH� ILVFDO� MXQWR� DV�
)D]HQGDV�)HGHUDO��(VWDGXDO�H�0XQLFLSDO��6HJXULGDGH�6RFLDO�±�,166��)*76�H�&HUWLGmR�1HJDWLYD�GH�
'pELWRV�7UDEDOKLVWDV��

����&DVR�VHMD�GHWHFWDGR�TXDOTXHU�SUREOHPD�QD�GRFXPHQWDomR�DFLPD��VHUi�FRQFHGLGR�SUD]R�SDUD�
UHJXODUL]DomR�� )LQGR� HVWH�� HP� SHUPDQHFHQGR� D� LQpUFLD� GD� &2175$7$'$�� D� PHVPD� VHUi�
DSHQDGD� FRP� PXOWD� SUHYLVWD� HP� FDStWXOR� SUySULR�� SRGHQGR� VHU� FXPXODGD� FRP� UHVFLVmR�
FRQWUDWXDO��

����� &DVR� VH� YHULILTXH� HUUR� QD� IDWXUD�� HVWD� QmR� VHUi� DWHVWDGD� DWp� VXD� UHWLILFDomR� SHOD�
&2175$7$'$��

�����4XDOTXHU�DWUDVR�RFRUULGR�QD�DSUHVHQWDomR�GRV�GRFXPHQWRV�SRU�SDUWH�GD�&2175$7$'$
LPSRUWDUi� HP� SURUURJDomR� DXWRPiWLFD� GR� SUD]R� GH� YHQFLPHQWR� GD� REULJDomR� GR�
&2175$7$17(��

����� 1RV� FDVRV� GH� HYHQWXDLV� DWUDVRV� GH� SDJDPHQWR�� GHVGH� TXH� D�&2175$7$'$� QmR� WHQKD�
FRQFRUULGR� GH� DOJXPD� IRUPD� SDUD� WDQWR�� ILFD� FRQYHQFLRQDGR� TXH� RV� HQFDUJRV� PRUDWyULRV�
GHYLGRV� SHOR� &2175$7$17(�� HQWUH� D� GDWD� DFLPD� UHIHULGD� H� D� FRUUHVSRQGHQWH� DR� HIHWLYR�
SDJDPHQWR�GD�QRWD�ILVFDO�IDWXUD��VHUi�FDOFXODGR�SRU�PHLR�GD�DSOLFDomR�GD�VHJXLQWH�IyUPXOD��

�� (0� �,�[�1�[�93��RQGH��

(0� �(QFDUJRV�PRUDWyULRV��

1� �1~PHUR�GH�GLDV�HQWUH�D�GDWD�SUHYLVWD�SDUD�R�SDJDPHQWR�H�D�GR�HIHWLYR�
SDJDPHQWR��

93� �9DORU�GD�SDUFHOD�HP�DWUDVR��

,� �ËQGLFH�GH�FRPSHQVDomR�ILQDQFHLUD� �������������DVVLP�DSXUDGR��

,� � ,� � ,� ������������

2QGH�L� �WD[D�SHUFHQWXDO�DQXDO�QR�YDORU�GH�����

���� 1mR�VHUi�HIHWXDGR�TXDOTXHU�SDJDPHQWR�j�&2175$7$'$�HQTXDQWR�KRXYHU�SHQGrQFLD�
GH�OLTXLGDomR�GD�REULJDomR�ILQDQFHLUD�HP�YLUWXGH�GH�SHQDOLGDGH�RX�LQDGLPSOrQFLD�FRQWUDWXDO��
���� 'HYHUmR� VHU� REVHUYDGDV� DV� GHPDLV� GLVSRVLo}HV� GR� ,7(0� ��� GR� 7HUPR� GH�

5HIHUrQFLD���$QH[R�,�GR�(GLWDO��

&/È868/$�48$57$��'$6�2%5,*$d®(6�'2�&2175$7$17(��

����� 2� &2175$7$17(� REULJD�VH� D� FXPSULU� DV� FRQGLo}HV� HVWDEHOHFLGDV� QR� (GLWDO��
HVSHFLDOPHQWH�DV�SUHYLVWDV�QR�,7(0���GR�7HUPR�GH�5HIHUrQFLD���$QH[R�,�GHVWH�(GLWDO��

&/È868/$�48,17$���2%5,*$d®(6�'$�&2175$7$'$�

�����$�&2175$7$'$�REULJD�VH�D�FXPSULU�DV�FRQGLo}HV�HVWDEHOHFLGDV�QR�(GLWDO��HVSHFLDOPHQWH�
DV�SUHYLVWDV�QR�,7(0���GR�7HUPR�GH�5HIHUrQFLD���$QH[R�,�GHVWH�(GLWDO��

&/È868/$�6(;7$�±�9,*Ç1&,$�
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�����2�FRQWUDWR�D�VHU�ILUPDGR�WHUi�YLJrQFLD�D�FRQWDU�GD�GDWD�GH�VXD�SXEOLFDomR�H�YLJHUi�SRU�
���PHVHV��SRGHQGR�VHU�SURUURJDGR�SRU�DWp����PHVHV��SRU�VH�WUDWDU�GH�VHUYLoR�GH�QDWXUH]D�
FRQWtQXD��FRQIRUPH�GHILQLGR�SHOR�LQFLVR�;;;,,,�GD�5HVROXomR�75(�0$�Q����������������

&/È868/$�6e7,0$���$/7(5$d­2�

���� (VWH�LQVWUXPHQWR�SRGHUi�VHU�DOWHUDGR�QD�RFRUUrQFLD�GH�TXDLVTXHU�GRV�IDWRV�FRQVWDQWHV�QR�
DUWLJR����GD�/HL�Q�������������

&/È868/$�2,7$9$���'27$d­2�25d$0(17È5,$�

�����$V�GHVSHVDV�FRP�D�H[HFXomR�GR�SUHVHQWH�&RQWUDWR�FRUUHUmR�j�FRQWD�GR�2UoDPHQWR�*HUDO�
GD� 8QLmR�� DSURYDGR� SDUD� R� H[HUFtFLR� ILQDQFHLUR� GH� ������ FXMD� FODVVLILFDomR� IXQFLRQDO�
SURJUDPiWLFD�H�FDWHJRULD�HFRQ{PLFD�p�D�VHJXLQWH���
���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������

3$5È*5$)2�Ò1,&2�±�'2�(03(1+2�

3DUD�FREHUWXUD�GDV�GHVSHVDV�UHODWLYDV�DR�SUHVHQWH�&RQWUDWR��IRL�HPLWLGD�D�1RWD�GH�(PSHQKR�Q���
����1([[[[[[��j�FRQWD�GD�GRWDomR�HVSHFLILFDGD�QHVWH�&RQWUDWR�

&/È868/$�121$���3(1$/,'$'(6�

����� 6mR� DSOLFiYHLV� DV� VDQo}HV� SUHYLVWDV� QR� ,7(0� ��� GR� 7HUPR� GH� 5HIHUrQFLD� ±� $QH[R� ,� GR�
(GLWDO���

�����6mR�DSOLFiYHLV�DLQGD�DV�SHQDOLGDGHV�GD�/HL��������������

3$5È*5$)2�Ò1,&2���'(6&2172�'2�9$/25�'$�08/7$�

6H�R�YDORU�GDV�PXOWDV�QmR� IRU�SDJR�RX�GHSRVLWDGR�QD�&RQWD�ÒQLFD�GR�7HVRXUR�1DFLRQDO��VHUi�
DXWRPDWLFDPHQWH�GHVFRQWDGR�GH�TXDOTXHU�IDWXUD�RX�FUpGLWR�D�TXH�D�&2175$7$'$�YLHU�D�ID]HU�
MXV��

&/È868/$�'e&,0$�±�5($-867(�

������2�SUHVHQWH�FRQWUDWR�SRGHUi�VHU�UHDMXVWDGR�FRP�EDVH�QD�YDULDomR�GR�ËQGLFH�1DFLRQDO�GH�

3UHoRV�DR�&RQVXPLGRU�$PSOR���,3&$�,%*(��DFXPXODGR�HP�����GR]H��PHVHV��VHP�SUHMXt]R�GDV�

YHULILFDo}HV�DUURODGDV�QDV�DOtQHDV�GH�³D´�H�³E´��

D��RV�SUHoRV�SUDWLFDGRV�QR�PHUFDGR�RX�HP�RXWURV�FRQWUDWRV�GD�$GPLQLVWUDomR��

E��DV�SDUWLFXODULGDGHV�GR�FRQWUDWR�HP�YLJrQFLD��

&/È868/$�'e&,0$�35,0(,5$±�5(&85626�
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����� &DEHUi� UHFXUVR� QRV� FDVRV� SUHYLVWRV� QD� /HL� GH� /LFLWDo}HV�� GHYHQGR� R� PHVPR� VHU�
SURWRFRODGR�H�GLULJLGR�DR�3UHVLGHQWH�GR�75(�0$��SRU� LQWHUPpGLR�GD�DXWRULGDGH�TXH�SUDWLFRX�R�
DWR�UHFRUULGR��

&/È868/$�'e&,0$�6(*81'$�±�5(6&,6­2�

������2�SUHVHQWH�&RQWUDWR�SRGHUi�VHU�UHVFLQGLGR�GH�DFRUGR�FRP�R�TXH�HVWDEHOHFHP�RV�DUWLJRV�
���D�����GD�/HL�Q������������PHGLDQWH�QRWLILFDomR�DWUDYpV�GH�RItFLR�HQWUHJXH�GLUHWDPHQWH�RX�
SRU�YLD�SRVWDO��FRP�SURYD�GH�UHFHELPHQWR��VHP�SUHMXt]R�GR�GLVSRVWR�QD�FOiXVXOD�QRQD��

&/È868/$�'e&,0$�7(5&(,5$�±�',6326,d®(6�*(5$,6��

����� $SOLFD�VH�D�HVWH�&RQWUDWR�R�GLVSRVWR�QR�DUWLJR�����GD�/HL�Q������������

����� $V� SDUWHV� FRQWUDWDQWHV� UDWLILFDP� WRGDV� DV� FRQGLo}HV� SUHHVWDEHOHFLGDV� QR� LQVWUXPHQWR�
FRQYRFDWyULR�H�QD�SURSRVWD�GD�OLFLWDQWH��LQGHSHQGHQWHPHQWH�GH�WUDQVFULomR��

&/È868/$�'e&,0$�48$57$���)252�

������ )LFD� HOHLWR� R� )RUR� GD� 6HomR� -XGLFLiULD� GD� -XVWLoD� )HGHUDO� GD� &DSLWDO� GR� (VWDGR� GR�
0DUDQKmR��SDUD�GLULPLU�DV�TXHVW}HV�GHULYDGDV�GHVWH�&RQWUDWR��

� � (� SRU� HVWDUHP� GH� DFRUGR�� GHSRLV� GH� OLGR� H� DFKDGR� FRQIRUPH�� IRL� R� SUHVHQWH�
&RQWUDWR�ODYUDGR�HP�TXDWUR�FySLDV�GH�LJXDO�WHRU�H�IRUPD��DVVLQDGR�SHODV�SDUWHV�H�WHVWHPXQKDV�
DEDL[R��

6mR�/XtV���0$�������GH���������GH�������

75,%81$/�5(*,21$/�(/(,725$/�'2�0$5$1+­2�
3UHVLGHQWH�

&2175$7$'$�
5HSUHVHQWDQWH�

7(67(081+$6��
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